PARECER N°  1317, DE 2010 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 343, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto em epígrafe  tem o objetivo de declarar de utilidade pública o "Movimento Alicerce - Associação Pública de  Fiéis", de  Pindamonhangaba, com sede naquele Município. 
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber  emendas ou substitutivos. 
Por força de aprovação de requerimento em Plenário, a matéria tramita  em regime de urgência. 
Nos termos do artigo 18, inciso III, alínea "d" da XIII CRI, o Senhor  Presidente da Casa convocou reunião extraordinária da Comissão de Constituição e Justiça, para  apreciar o projeto quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao  mérito e, na qualidade de relator designado, passamos a fazê-lo. 
Verifica-se inicialmente que a declaração de utilidade pública, no âmbito  estadual, está adstrita ás normas fixadas pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980. 
Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a  entidade em questão preenche todos os requisitos estabelecidos pelo diploma legal citado. 
Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços  à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida. 
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto  de lei n.º 343, de 2010. 
a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 29/6/2010 
a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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